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ARTIGO 3o

A dispensa de tradução de documentos estabelecida pelo presente
Acordo não exime seus beneficiários do cumprimento das demais leis e re-
gulamentos em matéria migratória vigentes em cada um dos Estados Partes.

ARTIGO 4o

Havendo dúvidas fundamentadas quanto ao conteúdo do do-
cumento apresentado, o país de ingresso poderá, excepcionalmente,
exigir a tradução do respectivo documento.

ARTIGO 5o

1.O presente Acordo entrará em vigor trinta (30) dias depois
do depósito do instrumento de ratificação de pelo menos um Estado
Parte do MERCOSUL e de pelo menos um Estado Associado. Para os
demais Estados Partes entrará em vigor no trigésimo dia a contar do
depósito de seu respectivo instrumento de ratificação.

2.O presente Acordo não restringirá outros que sobre a ma-
téria, possam existir entre os Estados Partes, desde que não o con-
tradigam.

3.A República do Paraguai será depositária do presente
Acordo e dos instrumentos de ratificação e das notificações, e enviará
cópias devidamente autenticadas aos demais Estados Partes.

4.A República do Paraguai notificará os demais Estados Par-
tes da data de entrada em vigor do presente Acordo e da data de
depósito dos instrumentos de ratificação ou da notificação.

5.Qualquer Estado Parte poderá denunciar o presente Acordo
mediante notificação escrita dirigida às outras Partes. A denúncia
surtirá efeito seis (6) meses depois da data de notificação.

Feito em Florianópolis, República Federativa do Brasil, em
15 de dezembro de 2000, em um exemplar original nos idiomas
português e espanhol, sendo ambos os textos igualmente autênticos.

______________________
Pelo Governo da República

A rg e n t i n a
ADALBERTO RODRÍGUEZ GIAVARINI

_______________________
Pelo Governo da República

da Bolívia
JAVIER MURILLO

________________________
Pelo Governo da República

Federativa do Brasil
LUIZ FELIPE LAMPREIA

__________________________________
Pelo Governo da República

do Chile
MARÍA SOLEDAD ALVEAR VALENZUELA

________________________
Pelo Governo da República

do Paraguai
JUAN ESTEBAN AGUIRRE

____________________________
Pelo Governo da República

Oriental do Uruguai
DIDIER OPERTTI

<!ID549464-0> DECRETO DE 18 DE JULHO DE 2006

Renova a concessão outorgada à Rádio
Atalaia de Londrina Ltda., para explorar
serviço de radiodifusão sonora em onda
média, sem direito de exclusividade, no
Município de Londrina, Estado do Paraná.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que
lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição, e nos termos
do art. 6o, inciso I, do Decreto no 88.066, de 22 de janeiro de 1983, e tendo em
vista o que consta do Processo Administrativo nº 53000.041128/2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3o, da Lei
no 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 1o de
maio de 2004, a concessão para explorar, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, no Mu-
nicípio de Londrina, Estado do Paraná, outorgada à Rádio Atalaia de
Londrina Ltda. pela Portaria no 377-B-MJNI, de 20 de agosto de
1962, e renovada pelo Decreto de 18 de outubro de 1994, publicado
no Diário Oficial da União de 19 de outubro de 1994, aprovado por
intermédio do Decreto Legislativo no 454, de 2 de junho de 2005,
publicado no Diário Oficial da União de 3 de junho de 2005.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-se-á pelo
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula-
mentos e obrigações assumidas pela outorgada.

Art. 2o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3o do art. 223 da
Constituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de julho de 2006; 185º da Independência e 118º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Helio Costa

<!ID549465-0> DECRETO DE 18 DE JULHO DE 2006

Renova a concessão outorgada à Rádio Difu-
sora Colméia de Porto União Ltda., para explo-
rar serviço de radiodifusão sonora, em onda mé-
dia, sem direito de exclusividade, no Município
de Porto União, Estado de Santa Catarina.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição,
e nos termos do art. 6o, inciso I, do Decreto no 88.066, de 22 de
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53000.040338/2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3o, da Lei
no 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 1o de
maio de 2004, a concessão para explorar, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, no Mu-
nicípio de Porto União, Estado de Santa Catarina, outorgada à Rádio
Difusora Colméia de Porto União Ltda. pela Portaria MVOP no 764
de 6 de setembro de 1955, publicada no Diário Oficial da União do
dia 27 de setembro de 1955, renovada pelo Decreto de 25 de junho de
2001, publicado no Diário Oficial da União de 26 de junho de 2001,
e aprovado pelo Decreto Legislativo no 515, de 17 de agosto de 2004,
publicado no Diário Oficial da União de 18 de agosto de 2004.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-se-á pelo
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula-
mentos e obrigações assumidas pela outorgada.

Art. 2o Este ato somente produzirá efeitos legais após deliberação
do Congresso Nacional, nos termos do § 3o do art. 223 da Constituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de julho de 2006; 185º da Independência e 118º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Helio Costa

<!ID549466-0> DECRETO DE 18 DE JULHO DE 2006

Renova a concessão outorgada à Rádio
Diário da Manhã Ltda., para explorar ser-
viço de radiodifusão sonora em onda mé-
dia, sem direito de exclusividade, no Mu-
nicípio de Florianópolis, Estado de Santa
Catarina.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição,
e nos termos do art. 6o, inciso I, do Decreto no 88.066, de 22 de
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo nº 53000.004005/2004-18,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3o, da Lei
no 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 1o de
maio de 2004, a concessão para explorar, sem direito de exclu-
sividade, serviço de radiodifusão sonora em onde média, no Mu-
nicípio de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, outorgada à Rádio
Diário da Manhã Ltda. pela Portaria MVOP no 663, de 21 de julho de
1954, e renovada pelo Decreto no 89.409, de 29 de fevereiro de 1984,
e Decreto de 14 de agosto de 2001, publicado no Diário Oficial da
União de 15 de agosto de 2001, aprovado pelo Decreto Legislativo no

428, de 17 de dezembro de 2002, publicado no Diário Oficial da
União de 18 de dezembro de 2002.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-se-á pelo
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula-
mentos e obrigações assumidas pela outorgada.

Art. 2o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3o do art. 223 da
Constituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de julho de 2006; 185º da Independência e 118º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Helio Costa

<!ID549467-0> DECRETO DE 18 DE JULHO DE 2006

Renova a concessão outorgada à Fundação
João XXIII, para explorar serviço de ra-
diodifusão sonora em onda média, sem di-
reito de exclusividade, no Município de
Mafra, Estado de Santa Catarina.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição,
e nos termos do art. 6o, inciso I, do Decreto no 88.066, de 22 de
janeiro de 1983, e tendo em vista o que consta do Processo Ad-
ministrativo no 53000.038226/2003,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica renovada, de acordo com o art. 33, § 3o, da Lei
no 4.117, de 27 de agosto de 1962, por dez anos, a partir de 1o de
maio de 2004, a concessão para explorar, sem direito de exclusi-
vidade, serviço de radiodifusão sonora em onda média, no Município
de Mafra, Estado de Santa Catarina, outorgada originalmente à Rádio
São José Ltda. pela Portaria MJNI no 173-B, de 11 de abril de 1962,
transferida para a Fundação João XXIII, pela Portaria no 171, de 15
de abril de 1970, e renovada pelo Decreto de 18 de julho de 1997,
publicado no Diário Oficial da União de 21 de julho de 1997, apro-
vado pelo Decreto Legislativo no 142, de 19 de novembro de 1999,
publicado no Diário Oficial da União de 22 de novembro de 1999.

Parágrafo único. A concessão ora renovada reger-se-á pelo
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula-
mentos e obrigações assumidas pela outorgada.

Art. 2o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3o do art. 223 da
Constituição.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de julho de 2006; 185º da Independência e 118º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Helio Costa

<!ID549463-0> DECRETO DE 18 DE JULHO DE 2006

Institui o ano de 2007 como o “Ano Na-
cional dos Jogos Pan-Americanos e Para-
pan-Americanos”, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso II, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica instituído o ano de 2007 como o “Ano Nacional
dos Jogos Pan-Americanos e Parapan-Americanos”.

Art. 2o A coordenação das atividades relacionadas às co-
memorações do “Ano Nacional dos Jogos Pan-Americanos e Pa-
rapan-Americanos” será exercida pelo Ministério do Esporte.

Art. 3o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 18 de julho de 2006; 185o da Independência e 118o

da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Orlando Silva de Jesus Junior

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA
<!ID549468-0>

MENSAGEM

Nº 555, de 18 de julho de 2006. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo entre o Governo da República Fe-
derativa do Brasil e o Governo da Região Administrativa Especial de
Hong Kong da República Popular da China sobre Isenção Parcial de
Vistos, celebrado em Brasília, em 20 de outubro de 2005.

Nº 556, de 18 de julho de 2006. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo
da República Federativa do Brasil e o Governo de Granada, celebrado
em Saint George's, Granada, em 24 de abril de 2006.

Nº 557, de 18 de julho de 2006. Encaminhamento ao Congresso
Nacional do texto do Acordo de Cooperação no Domínio do Turismo
entre a República Federativa do Brasil e a República Portuguesa,
celebrado em Salvador, em 29 de outubro de 2005.

Presidência da República
.
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